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O tema que me foi reservado para  refletir com os ilustres 
participantes desta Audiência Pública é “Mediação e Outros Meios 
Alternativos”. 
Não pode ficar sem registro que foi afirmado alhures que o 
século XXI será o século do Poder Judiciário. Indubitavelmente o Poder 
Judiciário está na janela do mundo. E venho a tempo de  convidá-los, para 
juntos refletirmos: estamos ou temos condições de responder aos anseios 
e às necessidades sociais, emocionais e/ou econômicas dos 
jurisdicionados?  
Estamos passando uma intensa tempestade de críticas, 
procedentes e improcedentes. E como é  curial ao ser humano,  elas 
acabam interferindo  no comportamento emocional dos juízes,  
redundando em  desgastes de muitos matizes, cultivando e dando azo aos 
sentimentos de  desalento e de desesperança.  
Às vezes, nesse estado de ânimo, ser cientificado de que estas 
mesmas dificuldades já foram vivenciadas e superadas por outros povos 
pode ser muito útil, quer sob o prisma de encorajamento para continuar 
dando o melhor de si no exercício da função, quer seja para tomar 
conhecimento dos tipos de providências que foram adotadas para 
solucionar as dificuldades. 
Sob a ótica da busca das soluções é oportuno trazer à baila 
um  singular decreto imperial chinês, onde se pode constatar que a falta 
de acesso ao Poder Judiciário e a morosidade da Justiça sempre, desde os 
mais remotos tempos, são problemas que acompanham o Poder Judiciário 
e já exigiram muita dedicação. 
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Referido decreto mostra uma trajetória da Justiça no mundo 
oriental, de milenar sabedoria. Na China do século VII, o imperador Hang 
Hsi, (cf. Legal Institutions in Manchú China /Van der Sprenkel, 1962, p. 
77), no exercício das suas funções imperiais, expediu o seguinte decreto 
externando a sua vontade, verbis: 
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos tribunais 
Sejam tratados sem nenhuma piedade 
Sem nenhuma consideração, 
de tal forma que se desgostem tanto 
da idéia do Direito, 
quanto se apavorem com a perspectiva de comparecer 
perante um magistrado. 
Assim o desejo para evitar que os processos 
se multipliquem assombrosamente. 
O que ocorreria se: 
inexistisse o temor de se ir aos tribunais. 
O que ocorreria se: 
os homens concebessem a falsa idéia de que teriam à sua 
disposição uma justiça acessível e ágil. 
O que ocorreria se: 
pensassem que os juízes são sérios e competentes. 
 
Se essa falsa idéia se formar, os litígios ocorrerão em 
número infinito e a metade da população será insuficiente 
para julgar os litígios da outra metade. 
É inegável que, hoje, a visão plúmbea do Imperador Chinês 
mostra-se, absolutamente, inoportuna e extemporânea e incompatível 
com o regime democrático. 
No entanto, face ao número e a exacerbação das críticas 
encetadas contra o modelo adotado pelo Poder Judiciário, exige de todos 
nós, principalmente dos juízes, a adoção de uma postura dotada de forte 
e acentuado conteúdo de humildade, sob pena de não cumprirmos a 
nossa função primordial que é a pacificação social com a continuidade das 
relações tanto pessoais quanto as jurídicas.  
Mesmo reconhecendo significativos avanços - e aproveitando 
para realçar nesse momento a Reforma processual, presidida pelo Ministro 
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Sálvio de Figueiredo Teixeira, e com a colaboração incansável da 
Professora Ada Pelgrini Grinover, ainda em andamento - o Poder Judiciário  
ainda não alcançou  êxito em entregar a prestação jurisdicional num 
tempo razoável e com qualidade. 
Essa constatação é feita com muita humildade e nos leva 
refletir em busca de um novo modelo de prestação jurisdicional, para 
afastar o fantasma de uma ótica malsinada, que venha pregar no seio da 
sociedade a dispensabilidade do Poder Judiciário, por causa do alto custo, 
da morosidade e da ineficiência dos serviços prestados.  
Imaginem se à prestação de serviços judiciários fossem 
aplicáveis as regras do Código de Defesa do Consumidor. 
Nesse contexto, as necessidades sociais multifacetadas tem 
exigido do Poder Judiciário um papel singular, como nos mostra o 
compromisso internacional assumido pelo Brasil em março de 1998 junto 
aos Supremos Tribunais de Justiça Ibero-Americanos em Caracas, no 
sentido de modernizar a administração da Justiça, tal como sugerido pelos 
Chefes de Estado e de Governo Ibero-Americanos na Declaração de 
Margarita em novembro de 1997. 
O Supremo Tribunal Federal brasileiro, naquele ato 
representado pelo Ministro Carlos Mário Velloso, na época Vice-Presidente 
da Excelsa Corte, com os demais representantes das Cortes Supremas dos 
demais países, após concluírem que a crise de nossas sociedades é a crise 
de nossas instituições, e enfatizarem a importância da independência e 
autonomia do Poder Judiciário como instrumento de garantia dos direitos 
humanos; ressaltando, que ações conjuntas, como intercâmbio recíproco 
de experiências e informações, devem ser adotadas entre as nações, 
subscreveram compromisso cujo teor é o seguinte: 
As Cortes e Supremos Tribunais Ibero-americanos presentes 
nesta Reunião de Cúpula, conscientes da importância de 
garantir de maneira eficaz o acesso à Justiça, reconhecemos 
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a necessidade de promover mecanismos alternos de 
resolução de conflitos através das seguintes políticas: 
Promover a utilização dos mecanismos alternos de resolução 
de conflitos. 
As Cortes e Supremos Tribunais deverão estabelecer o 
âmbito de aplicação dos mecanismos de solução alterna de 
conflitos. 
Realizar as políticas mediante as seguintes ações: 
1. Elaborar projetos relacionados com a tipificação dos 
assuntos que devem ser submetidos aos mecanismos 
alternos na resolução de conflito. 
2. Elaborar um estudo de custos econômicos e da 
oportunidade dos mecanismos de solução alterna de 
conflitos. 
3. Avaliar a eficiência da conciliação, da resolução de 
controvérsias em igualdade (juízes de paz) e da arbitragem 
interna e internacional. 
4. A criação de um sistema de conciliação e arbitragem 
ibero-americano. 
5. Educar para a negociação dos conflitos, tanto os cidadãos 
quanto os que participarem de cada mecanismo. 
6. Promover a criação de Centros de Mediação como outro 
mecanismo de resolução alterno de conflito. 
Cingidos a esse compromisso internacional, devidamente 
chancelado pelo Supremo Tribunal Federal, entendemos que é dever do 
Poder Judiciário brasileiro apoiar as iniciativas de adoção de vias 
alternativas de resolução de conflitos. 
Quero crer que todos os segmentos que integram a carreira 
jurídica (advogados, juízes e membros do ministério público) estão 
preocupados com o resultado do seu trabalho. Não só sob o prisma 
pessoal da eficiência e da qualidade dos serviços prestados, como também 
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numa ótica mais abrangente, que envolve os custos de uma jurisdição 
morosa e emperrada por inexplicáveis burocracias, e com conseqüentes 
reflexos ao erário público, à imagem da justiça e na pacificação social. 
É hora de deixarmos de lado as vaidades humanas e 
buscarmos a  democratização da justiça brasileira. Receio, e volto a gizar 
que se trata de pensamento próprio: a manutenção negligente deste 
sistema falido de entrega da prestação jurisdicional, pode ser instrumento 
de fracasso da justiça que, ao invés de cumprir sua função de promover a 
paz, estará, ao contrário, inviabilizando a própria convivência social. 
Porque não dizermos até que, neste contexto, alguém imaginar 
desnecessária seria a figura do juiz. 
Há muito que os processualistas italianos já visualizavam e 
afirmavam o respeito e o incentivo pela equivalência das jurisdições. Não 
há mais espaço para pensar de forma diferente.  
A globalização que une inexoravelmente os povos em 
mercados comuns não o permite; as relações jurídicas estão muti-
facetadas e, cada vez mais, complexas; a criação de novas formas de 
contratação, de novos institutos, por exemplo em torno da posse e da 
propriedade. Veja-se, como exemplo o time sharing, os contratos pela 
internet, são negócios jurídicos introduzidos pela evolução das relações 
sociais tendo em vista o aprimoramento tecnológico. 
Esses avanços exigem do juiz dedicação e constante estudo, 
realidade hoje inviável no Brasil, diante do volume disparatado de 
processos e que se agiganta dia a dia nos Tribunais. Para ter uma idéia do 
volume, com todos os óbices constitucionais, recebi em tema de Direito 
Privado, 1.241 novos processos nos meses de julho e agosto. 
A adoção de formas alternativas de solução de conflito, no 
ordenamento jurídico brasileiro, não é novidade absoluta, porque já 
incorpora três formas alternativas de solução de conflitos, além da 
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arbitragem, instituída pela Lei nº 9.307/96, quais sejam: 1) a consignação 
em pagamento extrajudicial, prevista pelo Código de Processo Civil, no 
art. 890, caput e §§; 2) a investigação de paternidade, de que trata a Lei 
nº 8.560/92; e 3) a Lei de parcelamento do solo urbano. 
Sabemos que a ineficiência na prestação jurisdicional leva-nos 
de volta aos primórdios da humanidade, quando prevalecia a justiça pelas 
próprias mãos, o olho por olho, dente por dente ou leva-nos ao câncer 
social do desequilíbrio comportamental, porquanto, está cientificamente 
comprovado que a falta de acesso ao Judiciário, bem como, a pendência 
indefinida do processo, tem negativos reflexos nos integrantes da 
sociedade, que passam a vivenciar sentimento de descrença, revolta 
contra a impunidade, aflição e angústia, evoluindo para males 
psicossomáticos, como depressão, apatia, agressividade, desânimo e 
desesperança. 
Neste ponto, torna-se oportuno citar a experiência Uruguaia, 
viabilizada pelo Convênio Interinstitucional criado entre o Poder Judiciário 
e o Ministério da Saúde, que instalou em cada hospital público um balcão 
de atendimento ao cidadão, mantendo plantão com um funcionário da 
Justiça, um mediador e visita diária de um juiz. 
A almejada mudança, esperada por todos, passa 
necessariamente por uma brutal mudança de  mentalidade de todos os 
segmentos jurídicos. Principio pelo juiz, que tem o dever de aceitar e, 
principalmente, colaborar com o trabalho do árbitro, do conciliador judicial 
(art.277, § 1º, CPC), e do juiz leigo (art. 7º, Lei nº 9.099/95), que 
representam a consolidação da participação popular na administração da 
Justiça, redundando na efetiva democratização do Poder Judiciário. 
Agradecendo, mais uma vez, ao Dr. Sérgio Renault, abnegado 
trabalhador em prol da Reforma do Judiciário, a nímia gentileza que me 
foi deferida falar neste momento significativo, encerro narrando-lhes uma 
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estória que para mim, figuradamente, representa o significado deste 
momento: 
Havia um homem muito rico que possuía muitos bens, uma 
grande fazenda, muito gado, vários empregados, e um único filho, seu 
herdeiro. 
O que o filho mais gostava era fazer festas, estar com os 
amigos e ser bajulado por eles. 
Seu pai sempre o advertia que seus amigos só estariam ao 
seu lado enquanto ele tivesse o que lhes oferecer; depois o 
abandonariam. 
Um dia o velho pai já avançado em idade disse aos seus 
empregados para construírem um pequeno celeiro. Dentro dele, o próprio 
pai fez uma forca e junto a ela, uma placa com os dizeres: 
Para você nunca mais desprezar as palavras de teu pai. 
Mais tarde, chamou o filho e o levou até o celeiro e lhe disse: 
Meu filho, eu já estou velho e, quando eu partir, você tomará 
conta de tudo o que é meu. E eu sei qual será o seu futuro. 
Você vai deixar a fazenda nas mãos dos empregados e irá 
gastar todo o dinheiro com os teus amigos. 
Venderá todos os bens para se sustentar e, quando não tiver 
mais nada, teus amigos se afastarão de você. 
Só então você se arrependerá amargamente de não me ter 
dado ouvidos. 
Foi por isso que construí esta forca. 
Ela é para você. 
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Quero que você me prometa que se acontecer o que eu disse, 
você se enforcará nela. 
O jovem riu, achou um absurdo, mas para não contrariar o 
pai, prometeu, pensando que jamais isso pudesse acontecer. 
O tempo passou e o pai morreu, e seu filho tomou conta de 
tudo, mas assim como seu pai havia previsto, o jovem gastou tudo, 
vendeu os bens, perdeu os amigos e até a própria dignidade. 
Desesperado e aflito, começou a refletir sobra sua vida e viu 
que havia sido um tolo. Lembrou-se das palavras do seu pai e começou a 
dizer: 
Ah, meu pai! se eu tivesse ouvido os teus conselhos! Mas 
agora é tarde demais! 
Pesaroso, o jovem levantou os olhos e avistou o pequeno 
celeiro. A passos lentos, dirigiu-se até lá e entrando, viu a forca e a placa 
empoeiradas e então, pensou: 
Eu nunca segui as palavras do meu pai, não pude alegrá-lo 
quando estava vivo, mas pelo menos uma vez, farei a vontade dele. Vou 
cumprir minha promessa. Não me resta mais nada. 
Então ele subiu os degraus e colocou a corda no pescoço e 
pensou: 
Ah, se eu tivesse uma nova chance! 
Então jogou-se do alto dos degraus e, por um instante, sentiu 
a corda apertar sua garganta. 
Era o fim. 
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Mas o braço da forca era oco e quebrou-se facilmente e o 
rapaz caiu no chão. 
Sobre ele caíram jóias, esmeraldas, pérolas, rubis, safiras, e 
brilhantes, muitos brilhantes, dólares, euros, reais. 
A forca estava cheia de dinheiro e pedras preciosas e um 
bilhete também caiu ao chão. Nele estava escrito 
Esta é a tua nova chance. Eu te amo muito. 
Com amor, teu velho e já saudoso pai. 
Bem ou mal, comparando, vejo na pessoa de cada um dos 
incentivadores da adoção de formas alternativas de resolução de conflitos, 
uma nova chance para as partes em conflito e também uma nova chance 
para o resgate da imagem da Justiça. 
Agradecida. 
